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Em julho de 2004, em Curitiba, realizou-se um evento de importância, o 1º Congresso Brasileiro de Sustentabilidade Empresarial, sob a responsabilidade do Movimento Nacional para Recuperação de Empresas Brasileiras.

Economistas, empresários, contadores, políticos, professores, estiveram presentes e o conclave terminou com a edição do que se denominou “Carta de Curitiba”.

Objetivo principal foi o de uma exposição ao governo sobre a situação que passavam as pequenas e médias empresas, diante de um quadro insatisfatório que se pintara nos últimos anos, agravado com o governo de FHC, mas, indiferente ao atual, em razão da manutenção de uma política contrária aos interesses dos empreendedores brasileiros.

O MOVIMENTO partiu do pressuposto que o papel clássico do governo, em todos os níveis, é o de criar um ambiente institucional adequado à implantação, desenvolvimento e manutenção de empresas de todos os portes, e sobre tudo dos pequenos negócios (que são a maioria), com destaque para os seguintes pontos a exigir-se de uma política econômica nacional: 

1. regras claras e estáveis;

2. garantia do direito de propriedade;

3. garantia aos contratos juridicamente perfeitos;

4. estabilidade da moeda;

5. carga tributária simples e moderada; 

6. simplificação nas relações trabalho/capital;

7. adequada regulamentação para os investimentos;

8. adequada legislação para solução de empresas em dificuldades (lei de falências);

9. equilíbrio das contas públicas;

10. existência de crédito e financiamento em volumes e custos adequados; 

11. burocracia simples e facilidades à abertura e fechamento de empresas;

12. eficiente sistema de solução de controvérsias (justiça eficaz). 

Os pressupostos que alimentaram as crenças dos participantes, todos necessários a um Plano de Desenvolvimento Econômico, condizente com o cenário mundial atual, embora divulgados, embora tendo gerado uma carta publicamente difundida, não encontraram éco em Brasília.

Chegamos a este 2006 sem que nada de relevante tivesse influido sobre o necessário crescimento do PIB nacional, hoje um dos mais modestos de todo o mundo.

De forma oposta, o que se viu foi a sustentação da mais alta taxa de juros do mundo (com pequenas variações irrelevantes), o aumento dos impostos (inclusive a não correção das tabelas, o que significa aumento), a burocracia sufocante, em suma, o inverso dos aspectos básicos de um manifesto de vontade dos empreendedores.
Os modestos avanços que o Legislativo ensejou, em boa parte, fizeram-se acompanhar de tanta burocracia e falta de clareza que em alguns casos se deu com uma das mãos e se tirou com a outra.
O megatério adormecido na prota de entrada da pachorrenta máquina anti-crescimento do Estado, é dos grandes males que parece longe de solucionar-se em uma política que possui  vocações autocráticas, desusadas e vetustas perante o cenário atual da ecomonia mundial. 

